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A Eletrificação nas Ferrovias Brasileiras 

Prefácio 

 

A eletrificação é um assunto fascinante dentro da história ferroviária nacional. É realmente 

incrível que, já na segunda década do século XX, um país periférico, agrário e sem praticamente 

nenhuma tradição técnica tivesse absorvido e desenvolvido tecnologia de vanguarda na época 

para dispor de ferrovias de primeira linha eletrificadas, substituindo com o sucesso o caro e 

escasso carvão e lenha usado nas locomotivas a vapor.  

Hoje, lamentavelmente, a eletrificação se restringe aos sistemas de metrô e trens de subúrbios. 

As únicas linhas eletrificadas ainda operacionais para o transporte ferroviário de cargas são o 

sistema cremalheira na serra do Mar da antiga E.F. Santos a Jundiaí, entre Raiz da Serra e 

Paranapiacaba, e o trecho entre São Paulo e Amador Bueno da antiga linha troco da E.F. 

Sorocabana. A crônica crise das ferrovias brasileiras, que se acelerou a partir da década de 

1950, o aperfeiçoamento das locomotivas diesel-elétricas e a adoção da filosofia ferroviária 

americana (trens pesados e lentos) condenaram a eletrificação ferroviária, que foi 

progressivamente extinta ao longo dos últimos trinta anos.  

Infelizmente não há um livro que trate da história da eletrificação brasileira de forma global, 

embora muito tenha sido escrito de forma esparsa, em revistas especializadas, jornais e boletins. 

Portanto, o objetivo desta página sobre a Eletrificação das Ferrovias Brasileiras é integrar e, 

dentro das limitações do autor, analisar a maior quantidade de informações sobre esse assunto. 

Infelizmente o acesso a essas informações é um pouco difícil, pois as referências bibliográficas 

muitas vezes são antigas, raras ou disponíveis em bibliotecas de acesso restrito. Portanto, ao 

menos inicialmente, a qualidade e quantidade de informação poderá ser irregular ao longo dos 

capítulos, muito embora sempre se tenha o maior cuidado em se verificar e analisar a 

informação obtida.  

O problema da escassez de informações recomendou que essa iniciativa fosse colocada numa 

página Internet, na forma de uma obra aberta, em permanente construção. Dessa forma, o 

conhecimento disponível ficará aberto a todos, a custo zero. Além disso, falhas e lacunas 

detectadas pelos leitores poderão ser apontadas e prontamente corrigidas, sendo-lhes dado o 

devido crédito. Além disso, o conteúdo de novas informações, como depoimentos, fotos, artigos, 

etc., poderá ser prontamente acrescentado ao site.  

De toda forma, esta obra se inicia com o formidável respaldo do conhecimento já acumulado 

pelos três anos de funcionamento do Photo Album of the Brazilian Railroads 

(www.pell.portland.or.us/~efbrazil), da lista eletrônica E.F. Brasil (br.groups.yahoo.com/group/ 

EFBrazil), e da colaboração dos inúmeros fãs ferroviários que atuam desde então na 

preservação da memória ferroviária nacional. Além disso, agradecimentos especiais são devidos 

http://www.pell.portland.or.us/~efbrazil
http://www.efbrasil.eng.br/efbrasil_p.html


v 

 

aos colegas abaixo, que colaboraram com materiais preciosos para o desenvolvimento desta 

página:  

 

 Alberto H. del Bianco  Alexandre Santurian  Alex Elias Ibrahim  

 Allen Morrison  Anna Carolina Russo  André Carrijo Galesso  

 Antonio Carlos Belviso  Arysbure Eleutério  Carlos Alberto Rollo  

 Carlos Roberto Brandão  César Sacco  Charles de Freitas  

 Cid José Beraldo  Daniel Costa  Édson Salvador Castro  

 Eljas Pölho  Fábio R. Gatto  Fernando Picarelli Martins  

 Hélio Gazetta  Hermes Yoiti Hinuy  Javier Fraile  

 Jorge Alves Ferreira Jr.  José Agenor S. Ferreira  José Antonio Penteado Vignoli  

 José David de Castro  José Henrique Bellório  Júlio Cézar de Paiva  

 Kelso Médici  Kenzo Sasaoka  Latuff  

 Marcello Tálamo  Marcelo Almirante  Marco Giffoni  

 Marlus Cintra  Maurício Torres  Mauro Maia  

 Nicholas Burman  Nick Lawford  Nílson Rodrigues  

 Paulo César Bonaldo  Paulo Cury  Paulo Sérgio Vieira Filho  

 Rafael Correa  Ralph Mennucci Giesbrecht  Ricardo Frontera  

 Ricardo Pinto da Rocha  Robson Baptista  Rodrigo Cunha  

 Ronan Pereira Amaral  Rudi Heinisch  Sérgio Leonardo Barral  

 Sérgio Romano  Rev. Thomas J. Connelan  Wilson de Santis Jr.  

 

 

 

Esperamos que este site contribua para que seja mantida a memória deste excepcional feito 
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PRÓLOGO1 

 

A tração elétrica nas ferrovias surgiu como uma grande alternativa à energia gerada pelo vapor 

no final do século XIX, quando essa tecnologia mostrou-se capaz de gerar, de maneira segura, 

econômica e flexível, maiores quantidades de energia que as outras alternativas então 

existentes. Note-se que, naquela época, o motor a explosão usando combustíveis líquidos ainda 

era uma curiosidade de laboratório.  

As vantagens da tração elétrica ficam evidentes ao se fazer uma análise termodinâmica simples: 

cerca de 90 a 95% da energia total suprida a um motor elétrico são convertidas em energia útil, 

ou seja, tração numa locomotiva. Isto decorre do projeto simples e direto do motor elétrico, que 

basicamente é um eixo equipado com uma bobina rodando dentro de uma armadura. Há, 

obviamente, perdas com os sistemas de ventilação e outros equipamentos auxiliares mas, ainda 

assim, muito pequenas. Com as máquinas a vapor ocorre exatamente o contrário: sua relativa 

complexidade - uma fornalha que aquece água, que gera vapor, que empurra um êmbolo cujo 

movimento é transmitido às rodas motrizes através de um complexo mecanismo de manivelas - 

faz com que apenas 10% da energia da queima do carvão ou lenha efetivamente se 

transformem em força motriz.  

Não é à toa que, no início do século XX, os fabricantes de locomotivas elétricas demonstravam a 

superioridade de seu equipamento através de um "cabo de guerra" entre locomotivas elétricas e 

a vapor - a maior potência das primeiras facilmente decidia a questão. Outro ponto que 

demonstrava de maneira fulminante as vantagens das locomotivas elétricas era a facilidade com 

que elas podiam inverter sua direção durante o trajeto. Geralmente locomotivas a vapor tinham 

de recorrer a complicados viradores que não se encontravam disponíveis em todas as estações 

ao longo do trajeto da ferrovia.  

Mas fato é que a eletrificação ferroviária sempre ficou restrita a linhas com grande densidade de 

tráfego ou então que apresentavam condições de rodagem muito difíceis. Isto decorre da grande 

estrutura que se faz necessário implantar e operar para manter uma ferrovia eletrificada. 

Enquanto que uma locomotiva a vapor carrega seu próprio combustível (carvão ou lenha), as 

locomotivas elétricas dependem de energia gerada externamente, que deve ser distribuída às 

locomotivas até o ponto onde elas se encontrem, seja através de uma rede aérea de fios (a 

chamada catenária, que pode ser vista nas linhas de trens de subúrbio) ou um terceiro trilho 

eletrificado (como se vê atualmente nos metrôs de São Paulo e do Rio de Janeiro).  

Além disso, por razões técnicas e econômicas, os sistemas de eletrificação das ferrovias 

brasileiras sempre foram baseados em corrente contínua, que permite fácil controle da 

velocidade da locomotiva. Por outro lado, geralmente a energia elétrica é gerada e transmitida 

pelas concessionárias na forma de corrente alternada, sob altas voltagens, situação onde a 

perda devido à resistência dos fios é menor, reduzindo o custo da energia. Portanto, a energia 

fornecida às ferrovias pelas concessionárias tem de ser retificada em subestações próprias e 

                                                
1 Transcrição baseada no conteúdo da página eletrônica http://www.pell.portland.or.us/~efbrazil/electro/prologo.html  

http://www.efbrasil.eng.br/electro/prologo.html
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então distribuída às locomotivas através das redes de distribuição internas. Essas estações de 

retificação são enormes, em função das grandes potências envolvidas. As mais antigas 

consistiam de um motor elétrico (movido pela corrente alternada fornecida pela concessionária) 

acionando um gerador elétrico de corrente contínua, que efetivamente alimentava as 

locomotivas. As mais modernas, surgidas após a década de 1930, não possuíam toda essa 

parafernália mecânica, mas sim circuitos eletrônicos de retificação à base de válvulas de 

mercúrio ou tiristores de silício.  

Toda essa estrutura - subestações de retificação e linhas de distribuição - exige altos 

investimentos para sua implantação e custos significativos para sua manutenção. Num país de 

Terceiro Mundo, como o Brasil, os problemas sociais também cobram seu tributo: uma vez que 

as linhas de distribuição são feitas de cobre ou alumínio, metais relativamente caros, 

infelizmente é muito comum a ocorrência de roubo de cabos por quadrilhas especializadas. Esse 

fato tornou-se lamentavelmente muito comum a partir de meados da década de 1970. A 

eletrificação também apresenta problemas do ponto de vista estratégico: é muito fácil de ser 

sabotada por atentados terroristas ou ataques bélicos, virtualmente paralisando a ferrovia por ela 

servida.  

No Brasil a eletricidade começou a ser pioneiramente utilizada para substituir os bondes tocados 

a burro, já no final do século XIX, em São Paulo e no Rio de Janeiro. Mas as vantagens da 

tração elétrica eram tão evidentes que em 1903 o Clube de Engenharia cogitou seu uso na mais 

remota ferrovia brasileira, a E.F. Madeira-Mamoré, conforme consta no livro Energia Elétrica em 

Questão - Debates no Clube de Engenharia, editado pela Memória da Eletricidade:  

 

A opção pela tração elétrica [na E.F. Madeira-Mamoré] foi defendida por 

José Agostinho dos Reis e José Matoso Sampaio Correia, em discursos 

proferidos em 14 de janeiro [de 1904]. Em seu pronunciamento, Sampaio 

Correia apresentou carta do engenheiro Inácio Moerbeck, ressaltando as 

possibilidades de aproveitamento de três grandes quedas d'água 

(Teotônio, Girau e Bananeira) e de outras dez menores, todas situadas 

no rio Madeira, tendo em vista a produção de eletricidade. Na década de 

1880, Moerbeck participara da comissão chefiada pelo engenheiro 

Carlos Alberto Morsing, responsável pelos primeiros estudos para a 

construção da ferrovia Madeira-Mamoré.  

O debate foi encerrado em 29 de janeiro de 1904, com a aprovação, pelo 

Conselho Diretor, de uma moção de apoio à construção da estrada de 

ferro Madeira-Mamoré. Endossando o ponto de vista de Castro Barbosa, 

a moção lembrou "a possibilidade de ser aplicada a tração elétrica 

proveniente da transformação da potência hidráulica das cachoeiras do 

Madeira".  

 

Como se sabe, a E.F. Madeira-Mamoré foi construída, ainda que a duras penas, mas nunca foi 

eletrificada. É difícil imaginar o pesado sacrifício econômico e humano que deveria ser 

necessário para construir hidrelétricas num ponto remoto da Amazônia, no alvorecer do século 
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XX. Além disso, poucos anos depois o fim do Ciclo da Borracha lançaria a região em profunda 

decadência econômica, o que reduziu severamente o volume de tráfego nessa ferrovia e 

inviabilizou qualquer esforço no sentido de eletrificá-la.  

O interesse das ferrovias brasileiras pela eletrificação só crescia em função de seu uso bem 

sucedido nas estradas de ferro européias e americanas. Em 1915 o tema foi discutido no Clube 

de Engenharia do Rio de Janeiro, novamente conforme consta no livro Energia Elétrica em 

Questão - Debates no Clube de Engenharia, editado pela Memória da Eletricidade:  

 

Em 16 de janeiro, Artur de Miranda Ribeiro apresentou comunicação 

sobre um estudo do engenheiro francês Hippolyte Parodi, publicado pela 

revista Technique Moderne, a respeito da evolução ferroviária em vários 

países. O estudo de Parodi, segundo Miranda Ribeiro, oferecia 

elementos suficientes para a demonstração das seguintes teses:  

1. A eletrificação das grandes linhas de estrada de ferro deve ser 

estudada individualmente, de acordo com os elementos 

fornecidos por caso isolado, tendo-se em vista não só o caráter 

militar e estratégico da linha, como também suas características 

de ordem econômica e técnica;  

2. A eletrificação das linhas na Estrada de Ferro Central do Brasil 

deve abranger somente as que servem os subúrbios e a serra, 

até a estação de Barra do Piraí;  

3. A eletrificação é sempre vantajosa para as explorações a curta e 

a média distâncias;  

4. O estabelecimento da tração elétrica é muito mais dispendioso 

que o estabelecimento de tração a vapor;  

5. Sob o ponto de vista econômico, a tração elétrica para as linhas 

de tráfego intenso exige grandes prazos para a exploração das 

concessões;  

6. A locomotiva elétrica está naturalmente indicada toda vez que se 

necessitar de maior velocidade e maior tonelagem rebocada;  

7. Nas linhas de forte rampa ou de montanha, o emprego de 

locomotiva eletrica não sofre mais contestação lógica de 

qualquer espécie ou natureza;  

8. Na viação urbana, suburbana e nas linhas de interesse local, a 

adoção de unidades simples é mais vantajosa do ponto de vista 

técnico-econômico;  

9. A tração elétrica é sempre recomendável nas linhas de 

montanha e de tráfego contínuo.  
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Este sistema de tração era ainda mais oportuno no caso brasileiro, dada a tradicional carência 

de carvão e petróleo no país. A lenha, originalmente abundante, estava ficando cada vez mais 

escassa, distante e cara, além de seu uso implicar numa enorme devastação ambiental. E o que 

era pior: seu poder calorífico era menor que o do carvão mineral, reduzindo a potência das 

locomotivas e provocando maiores problemas de manutenção. A energia elétrica surgia como 

uma alternativa genuinamente nacional, sendo gerada em represas junto às quedas d'água 

relativamente comuns no sudeste do país, que possui relevo acidentado.  

O espetacular pioneirismo da Companhia Paulista de Estradas de Ferro fez com que a 

eletrificação fosse implantada no trecho Jundiaí-Campinas em 1922. Até 1940 o avanço da 

eletrificação ferroviária foi intenso, destacando-se aqui o esforço feito por essa mesma 

companhia em outros trechos de sua malha, pela E.F. Oeste de Minas (e sua sucessora, Rede 

Mineira de Viação) e E.F. Central do Brasil. Infelizmente a maioria das linhas ferroviárias 

nacionais não pôde receber a eletrificação em função de sua baixa densidade de tráfego e 

carência de recursos para os enormes investimentos que se faziam necessários. A Segunda 

Guerra Mundial também provocou enormes transtornos na eletrificação ferroviária, seja 

interrompendo as obras em andamento (caso da E.F. Central do Brasil) ou colocando projetos no 

limbo (Viação Férrea Federal do Leste Brasileiro e Rede de Viação Paraná-Santa Catarina). 

Nesses trechos, os inconvenientes da tração a vapor continuaram. A situação ficou crítica 

durante o conflito, quando a carência de carvão e óleo importados obrigou ao uso de todo tipo de 

biomassa para alimentar as locomotivas a vapor nacionais. Nessa época houve enorme 

devastação florestal como, por exemplo, a ocorrida na Serra do Mar para alimentar as 

locomotivas da recém inaugurada linha Mayrink-Santos da E.F. Sorocabana.  

Entre o final da década de 1940 e início da de 1950, as perspectivas da eletrificação ferroviária 

no Brasil eram muito promissoras, conforme se pode observar na proposta pela eletrificação da 

E.F. Noroeste do Brasil que Fernando de Azevedo fez em seu livro Um Trem Corre para o 

Oeste:  

 

De modo geral, as vantagens que a eletrificação poderá trazer à 

economia das Estradas e à do país e a sua contribuição ao 

melhoramento do padrão técnico e do rendimento das ferrovias são tais 

e de valor tão considerável que superam, se não eliminam, todas as 

objeções aos planos de eletrificação, cuja execução progressiva estaria 

apenas condicionada a maiores facilidades de exploração de quedas 

d'água, situadas a longas distâncias das zonas de grande densidade 

demográfica, e ao vulto dos capitais exigidos pelas obras de 

aproveitamento da energia hidráulica. A eletrificação entre nós, é, pois, 

mais um "problema de financiamento" do que um "problema técnico". A 

aplicação da energia elétrica à tração, além de ser mais econômica (pois 

o preço da energia elétrica para a E.F. Central, por exemplo, é cinco 

vezes menor do que o do óleo Diesel e dez vezes menor do que o do 

carvão), apresenta entre outras vantagens realmente notáveis para a 

economia ferroviária e nacional, a de permitir um aumento de velocidade 
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dos trens e conseqüente diminuição dos tempos de percurso; a de 

reduzir ou atenuar cada vez mais a situação decorrente, para a rede de 

viação férrea, das dificuldades, por certo maiores em tempo de guerra, 

de adquirir carvão e óleo Diesel em grande escala, e a de aumentar, em 

conseqüência, as economias cambiais, resultantes da diminuição 

progressiva das compras de carvão e óleo estrangeiros. Se 

considerarmos ainda, de um lado, que as áreas produtoras de madeira, - 

o principal combustível utilizado pela E.F. Noroeste - se alongam cada 

vez mais dos centros de consumo, donde um extraordinário aumento de 

custo da lenha e, de outro, que a região percorrida pela Estrada, em 

Mato Grosso, e compreendida entre as Bacias do Paraná e do Paraguai, 

é uma das mais ricas em quedas de água, das quais 58 conhecidas e 

algumas como a de Urubupungá, no Rio Paraná, de enorme potencial 

hidráulico, será fácil compreender a necessidade imperiosa desse 

melhoramento e as perspectivas que se abrem à eletrificação dessa 

ferrovia, devoradora de reservas florestais, cujas madeiras cortadas para 

combustível-lenha lhe consomem todos os anos grande parte de seu 

rendimento.  

Mas o artigo Vias Elétricas Nacionais, do historiador Sud Menucci, publicado no Jornal de São 

Paulo de 2 de setembro de 1947, mostrava que o caminho do sonho à realidade era penoso:  

 

Convém, de vez em quando, dar um balanço nas realizações mais 

importantes de nosso setor de transportes, mesmo que seja para 

desapontar-nos, verificando que nós continuamos a passo de bicho-

preguiça. E no setor, um dos ramos mais interessantes, será tomar 

ciência do que se anda fazendo no capítulo das estradas de ferro 

elétricas.  

O Brasil precisaria multiplicar o número de seus quilômetros movidos por 

esse tipo de ração. Quando mais não fosse, por estas duas 

considerações ponderáveis: não temos abundância de bacias 

carboníferas ou pelo menos não temos jazidas em atividade industrial 

que nos permitam o emprego do produto nacional em larga escala e 

temos, por contrapartida, um patrimônio hidráulico dos mais notáveis, 

que já deveria estar utilizado em bem maior porcentagem que a 

registrada pelas nossas estatísticas.  

Essas duas circunstâncias vêm sendo argumentos convincentes em 

outros países. Para citar somente um deles, a Suécia, que se encontra 

em situação mais ou menos parecida à nossa, adotou, de longa data, a 

política de eletrificação de suas vias férreas e vem-na mantendo 

inflexivelmente. O resultado é que dos 17 mil quilômetros de linhas, que 

é total de seu acervo ferroviário, mais de um terço se beneficia do 
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melhoramento. E prosseguem outras obras para o programa que deve 

estar realizado até 1949.  

Nossa terra também enveredou por esse mesmo caminho há mais de 

vinte anos, mas como o grosso de nossa rede de transportes é de 

propriedade federal ou estadual, os planos sofrem os retardamentos e os 

colapsos periódicos que refletem as nossas aperturas financeiras. 

Projetos grandiosos, incontestavelmente bem feitos, capazes de 

aperfeiçoar nossas precárias comunicações, encalham nas "demarches" 

iniciais, protelam-se anos a fio, arrastam-se com uma lentidão 

desesperadora.  

A conclusão de seu artigo tem algo de profético, sinalizando a desaceleração das obras de 

eletrificação ferroviária que ocorreria nos anos seguintes:  

 

É sem dúvida, um balanço melancólico: não chegamos a possuir, para 

os nossos 35 mil quilômetros de vias férreas, espalhadas pelo Brasil, 

nem mesmo mil quilômetros de linhas eletrificadas. E o pior é que para 

os próximos anos, com a praxe tradicional de nossas obras públicas, não 

se descortina um sensível aumento nesse número.  

 

O surgimento das locomotivas diesel-elétricas no Brasil, a partir de meados da década de 1940, 

empalideceu as vantagens das locomotivas elétricas. Afinal, as locomotivas diesel carregavam 

seu próprio combustível e gerador de eletricidade, não exigindo a dispendiosa estrutura de 

subestações retificadoras e linhas de distribuição que as locomotivas elétricas demandavam. 

Contudo, a tração elétrica ainda era vista com interesse, uma vez que as locomotivas diesel 

ainda não possuíam o mesmo nível de potência das locomotivas elétricas. De fato: uma G.E. V8 

da CP possuía quase 4.000 HP de potência, enquanto que uma ALCO PA2 diesel-elétrica da 

mesma companhia tinha 2.300 HP. Além disso, uma locomotiva diesel-elétrica fornece apenas 

35% da potência de uma locomotiva elétrica de igual peso. Isso garantiu a continuidade dos 

investimentos que foram feitos nesse setor durante a década de 1940 e 1950 na E.F. Santos a 

Jundiaí, Companhia Paulista de Estradas de Ferro, E.F. Central do Brasil, E.F. Sorocabana, 

Rede de Viação Paraná-Santa Catarina e Viação Férrea Federal do Leste Brasileiro.  

A relação abaixo, apresentada inicialmente no livro Estradas de Ferro Eletrificadas do Brasil, 

atualizada por Benício D. Guimarães e publicada na edição de maio de 1993 do boletim Centro-

Oeste2, mostra as principais ferrovias eletrificadas que já existiram no Brasil no auge desse 

sistema. Cumpre notar que há uma retificação a ser feita nessa tabela: nela consta que a E.F. 

Sorocabana teria apenas 365 quilômetros de ferrovias eletrificadas. Isso não está correto pois, 

no auge de sua eletrificação, no início da década de 1970, ela dispunha de 722 quilômetros de 

                                                
2 Vide página eletrônica do Boletim Centro-Oeste : http://vfco.brazilia.jor.br 
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ferrovias eletrificadas, assim distribuídos: São Paulo-Assis (linha tronco), 554 km; Iperó-

Itapetininga, 59 km e São Paulo (km.12)-Samaritá, 109 km. Isto significa que a E.F. Sorocabana 

teve exatamente um terço de suas linhas eletrificadas, certamente o maior percentual entre as 

ferrovias brasileiras de grande quilometragem.  

Ordem Estrada de Ferro 

Extensão 

Total 

[km] 

Extensão 

Eletrificada 

[km] 

Fração 

Eletrificada 

[%] 

Ano da 

Eletrificação 

1a E.F. Corcovado  4 4 100 1910 

2a E.F. Morro Velho  8 8 100 1914 

3a Ramal Férreo Campineiro  28 28 100 1920 

4a 
Companhia Paulista de 

Estradas de Ferro  
2155 452 20,9 1922 

5a E.F. Campos do Jordão  47 47 100 1924 

6a E.F. Votorantim  14 14 100 1928 

7a Rede Mineira de Viação  3989 333 8,3 1929 

8a E.F. Central do Brasil  3591 189 5,2 1937 

9a E.F. Sorocabana  2171 365 16,8 1943 

10a E.F. Santos a Jundiaí  139 87 62,5 1950 

11a 
Rede de Viação Paraná-Santa 

Catarina  
2594 36 1,4 1953 

12a 
Viação Férrea Federal Leste 

Brasileiro  
2469 126 5,1 1954 

Como se pode observar, num primeiro estágio a eletrificação só foi usada em ferrovias pequenas 

(1910-1920); após o grande êxito observado na eletrificação da Companhia Paulista ela foi 

adotada por outra grande ferrovia, a Rede Mineira de Viação, em 1929. A crise econômica 

observada nesse ano e que se arrastou durante a década de 1930 certamente contribuiu para a 

interromper a instalação desse sistema por outras ferrovias. A exceção ficou por conta da E.F. 

Central do Brasil, que logrou finalmente concretizar sua eletrificação, acalentada por várias 

décadas, entre 1933 e 1937. Há aqui, contudo, um aspecto até então inédito: a eletrificação 

neste caso teve como objetivo principal dotar o Rio de Janeiro de um sistema de transportes 

suburbanos mais rápido e eficiente, aliviando uma situação que já vinha beirando o colapso 

havia muito tempo. A Segunda Guerra Mundial, iniciada em 1939, também atrapalhou bastante o 

progresso da eletrificação ferroviária no Brasil. Ela atingiu em cheio a Central do Brasil, que 

estava prestes a iniciar as obras de sua expansão no trecho de longo percurso entre Belém 

(Japeri) e Barra do Piraí, cruzando a Serra do Mar. Também a Companhia Paulista teve de 

aguardar a entrega de várias locomotivas elétricas V8, encomendadas no final da década de 

1930, que só veio a ocorrer anos depois, em 1946 e 1947. Curiosamente, uma eletrificação 
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decidida já sob as negras nuvens do conflito, a do trecho São Paulo-Santo Antônio (Iperó) da 

E.F. Sorocabana, logrou ser concretizada ao longo do período de guerra, com um mínimo de 

restrições. Este caso também incluiu a aquisição de trens unidades elétricos para o serviço 

suburbano na região de São Paulo, já em franco crescimento, confirmando a tendência já 

iniciada no caso da Central do Brasil.  

O final da guerra e das restrições ao fornecimento de equipamentos fez deslanchar uma série de 

projetos de eletrificação, como os da E.F. Santos a Jundiaí, Rede de Viação Paraná-Santa 

Catarina e Viação Férrea Federal do Leste Brasileiro. Tanto a Santos a Jundiaí como a Leste 

Brasileiro também investiram na aquisição de trens unidades elétricos para o serviço suburbano 

de São Paulo e Salvador, respectivamente. Já na Paraná-Santa Catarina o projeto de 

eletrificação não deu certo.  

O contínuo declínio ferroviário observado no Brasil a partir de 1940 e o progresso da tração 

diesel elétrica reverteram a situação de progresso na eletrificação ferroviária observada até 

1960. De fato, o último progresso marcante que se observou nessa área foi a extensão da tração 

elétrica entre Ourinhos e Assis, na E.F. Sorocabana, em 1969. Em meados da década de 1960 a 

Companhia Paulista de Estradas de Ferro desistia de estender sua eletrificação desde Cabrália 

Paulista até Tupã, na Alta Paulista, abandonando equipamentos e prédios já construídos para 

este fim, neste caso em função de uma retificação que tornou o antigo trecho entre Bauru e 

Garça obsoleto. Por volta de 1967 a Rede de Viação Paraná-Santa Catarina suprimiu 

prematuramente toda sua eletrificação, que nunca chegou a ser totalmente implantada conforme 

o projeto original; ela operou por somente quatorze anos. Este foi o primeiro grande revés na 

eletrificação ferroviária brasileira.  

A crise do petróleo, uma brutal elevação de preços desse combustível e a permanente ameaça 

de boicote de fornecimento em função dos problemas do Oriente Médio, que se estendeu entre 

1973 e 1985, deu novo alento à eletrificação ferroviária, impedindo que novas supressões e 

sucateamentos ocorressem e que se planejasse sua retomada. Essa nova posição se refletiu, 

por exemplo, num trecho do artigo Os Caminhos da Eletrificação, publicado na edição de 

Maio/Junho de 1974 da Revista REFESA:  

 

Apesar do fracasso na 11a Divisão Operacional - Paraná-Santa Catarina, 

por motivos largamente explanados pelos técnicos da ferrovia, a verdade 

é que a eletrificação volta à baila, forçada pela crise mundial de petróleo 

e motivada por estudos técnicos que a apontam como a única saída para 

o sistema ferroviário mundial, mormente nos países em 

desenvolvimento, como o Brasil, que necessitam de maior dinâmica 

operacional nos seus meios de transporte com o máximo de economia. 

Por isso, o Governo Federal, através do Ministério dos Transportes, 

retoma o problema da eletrificação em massa da Rede Ferroviária 

Federal, principalmente nos trechos mais viáveis, como a Rio-São Paulo 

e na futura linha Belo Horizonte-São Paulo, que está sendo traçada 

dentro da viabilidade da eletrificação.  
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Além disso, essa emergência energética motivou o desenvolvimento de novos projetos de 

eletrificação, incluindo a compra de enormes quantidades de equipamentos no exterior, para a 

Ferrovia do Aço e o Corredor de Exportação (trecho entre Uberaba-Ribeirão Preto-Campinas-

Mayrink-Santos) das Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA, empresa que havia englobado todas as 

ferrovias paulistas sob administração estadual.  

Contudo, os deuses já tinham se decidido pelo fim da eletrificação. Embora o governo desejasse 

por um lado reduzir os gastos com petróleo importado, cujo preço subia assustadoramente, por 

outro não teve vontade política para realmente reduzir a ênfase rodoviarista. Os altos 

investimentos necessários para os novos sistemas de eletrificação não foram completamente 

viabilizados em função da grave recessão econômica ocorrida durante os anos 80 - a chamada 

década perdida -, gerando-se o pior dos mundos: o dinheiro havia sido suficiente para se 

comprar os equipamentos fixos e locomotivas elétricas para a Ferrovia do Aço e o Corredor de 

Exportação da FEPASA, mas não mais havia verba para montá-los e instalá-los... Para 

complicar a situação, os antigos sistemas de eletrificação estavam chegando ao fim de sua vida 

útil. Sua concepção tecnológica - alimentação em 3.000 Volts, corrente contínua - estava 

obsoleta e precisava ser atualizada. Na prática, eles precisavam ser reconstruídos, o que 

também demandaria pesados investimentos. E os poucos recursos disponíveis continuavam 

sendo destinados ao setor rodoviário ou para atender outras prementes necessidades das 

ferrovias...  

Dessa forma, apesar da situação crítica da balança de pagamentos do país, exaurida pelos altos 

preços decorrentes da importação de petróleo, não só os novos sistemas de eletrificação não 

foram implementados, como começou a desativação dos já existentes. Em 1982 foi suprimida a 

eletrificação nas linhas de longo percurso na Viação Férrea Centro Oeste, que havia englobado 

as linhas eletrificadas da Rede Mineira de Viação. O material rodante dessa ferrovia foi 

aproveitado pela antiga Viação Férrea Federal do Leste Brasileiro, mas não por muito tempo, já 

que em 1987 foi decidido o fim da tração elétrica em suas linhas. Em 1984 foi a vez da E.F. 

Central do Brasil acabar com a eletrificação no trecho Japeri-Barra do Piraí, a última seção de 

suas linhas de longo percurso onde ainda rodavam locomotivas elétricas; o material rodante 

ainda funcional foi transferido para as linhas das antigas E.F. Santos a Jundiaí e Companhia 

Paulista.  

A eletrificação na Ferrovia do Aço nunca foi realizada por falta de verbas, ficando os materiais 

intactos dentro de seus caixotes. Já o Corredor de Exportação da FEPASA avançou a passos de 

tartaruga: a catenária chegou a ser implantada entre Mayrink e Casa Branca, ainda que sem a 

total implantação das subestações retificadoras que se faziam necessárias. A montagem das 

locomotivas francesas compradas para o projeto foi terrivelmente perturbada pela falta de verbas 

e pela falência da EMAQ, empresa que as montaria aqui no Brasil. Apenas duas locomotivas 

desse projeto, integralmente montadas na França, chegaram a rodar nas linhas de bitola métrica 

da FEPASA, sob condições inadequadas para seu projeto, a partir de 1990.  

Estes dois grandes malogros colocaram em xeque a eletrificação ferroviária no Brasil. Uma 

comparação entre a tração elétrica e a tração diesel, feita na edição de abril de 1989 da Revista 
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Ferroviária3, que noticiava a inauguração da Ferrovia do Aço, ilustra várias vantagens do uso de 

locomotivas elétricas, tais como:  

¶ Menores custos de manutenção para as locomotivas elétricas, numa razão de 34 para 

100 em comparação com as diesel;  

¶ Para um mesmo nível de potência uma locomotiva elétrica é 65% mais leve que sua 

equivalente a diesel;  

¶ Não há limitações de potência para uma locomotiva elétrica, enquanto que uma diesel é 

limitada a 4000 HP;  

¶ A energia elétrica é mais barata que a gerada pelo diesel, podendo a diferença chegar a 

88%;  

¶ A energia elétrica pode ser gerada de forma mais flexível, através de usinas 

hidrelétricas, termoelétricas ou atômicas, enquanto que o óleo diesel é obtido 

exclusivamente do petróleo;  

¶ Há menor necessidade de instalações para armazenagem peças sobressalentes e não é 

necessário manter tanques para armazenamento de óleo;  

¶ A poluição é muito menor, tanto em termos térmicos, acústicos e de emissões.  

Obviamente também há o reverso da moeda:  

¶ A tração elétrica requer grandes investimentos em subestações, unidades 

seccionadoras, rede aérea, gabarito, sinalização, comunicações e centros de controle;  

¶ Locomotivas elétricas só operam em trechos eletrificados;  

¶ Em caso de descarrilamentos os danos produzidos são mais graves, tanto nas 

locomotivas elétricas como na rede aérea.  

A verdade é que, no início da década de 1990, os sistemas de eletrificação ainda operacionais 

nos trechos ferroviários de longo percurso brasileiros estavam muito obsoletos, talvez além do 

limite de sua vida útil. Era necessária uma grande modernização e atualização tecnológica para 

que eles voltassem a apresentar um desempenho operacional adequado. Isso requereria um 

grande investimento - e, como acabou de ser visto, os recursos não se encontravam disponíveis, 

ao menos para as ferrovias. Além disso, as operadoras ferroviárias passaram a concentrar sua 

operação em trens de carga longos e lentos. Essa condição é justamente o oposto das 

condições ideais para aplicação da tração elétrica... Dessa forma, as vantagens listadas 

anteriormente se desvaneceram, favorecendo o uso cada vez maior das locomotivas diesel-

elétricas.  

Em 1995, a nova diretoria da FEPASA, empossada no início do primeiro governo Mário Covas, 

anunciou o fim da eletrificação em toda a ferrovia, incluindo a interrupção das obras e montagem 

de locomotivas previstas no contrato do Corredor de Exportação. A decisão foi revertida, mas 

                                                
3 Vide página eletrônica da revista Ferroviária : http://www.revistaferroviaria.com.br 
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nunca mais a eletrificação funcionou plenamente na FEPASA. Uma diagnose feita por Wilson R. 

Baptista Ribeiro e mais dois especialistas dessa ferrovia, publicada na revista Engenharia em 

julho de 1996, se aplica especificamente à eletrificação da FEPASA, mas pode ser considerado 

como sendo o próprio réquiem da eletrificação nas ferrovias brasileiras:  

 

A grande oportunidade de ganho de produtividade das equipes é o 

aumento do tamanho dos trens. Nos fluxos onde existe um volume 

grande de cargas a ser transportado, o aumento do tamanho dos trens 

permite ganhos importantes de custos (principalmente condução), sem 

um comprometimento significativo no prazo de entrega das cargas e da 

produtividade dos vagões. (...)  

O aumento do tamanho do trem traz para a tração elétrica um 

inconveniente importante. Para tracionar trens maiores, normalmente se 

aumenta a quantidade de locomotivas por trem (para realizar a força de 

tração necessária), aumentando-se a potência absorvida da rede aérea 

de forma concentrada, diminuindo o fator de carga do sistema, e 

conseqüentemente aumentando o custo da energia.  

Para minimizar o custo com equipes de condução é necessário 

aumentar o tamanho dos trens e, para minimizar o custo de energia 

elétrica, é necessário reduzí-los. Que caminho seguir? Não há uma 

solução sem perdas na tração elétrica.  

Na tração diesel este problema não se apresenta, permitindo a formação 

de trens mais longos e, sob o ponto de vista da condução, mais 

eficientes.  

Outra desvantagem importante da tração elétrica é que em muitos casos 

ela não serve todas as linhas entre a origem e o destino de um 

determinado fluxo, exigindo troca de locomotivas e muitas vezes 

recomposição de trens. Essas operações exigem a presença da equipe 

de condução, para manobra e revista, o que diminui sua produtividade. A 

FEPASA está buscando aumentar a operação com trens unitários, e a 

tração elétrica impõe maiores dificuldades para isso.  

 

A conclusão do trabalho é devastadora:  

 

Recomenda-se não realizar as novas eletrificações, e abandonar a 

tração elétrica (no médio prazo), onde são necessários grandes 

investimentos na renovação e modernização dos equipamentos fixos. 

Recomenda-se utilizar a vida útil remanescente dos equipamentos 

elétricos erradicados, substituindo gradualmente os trens elétricos por 

trens diesel.  
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De fato, a morte da eletrificação na FEPASA foi definitivamente selada no início de 1999, quando 

a ferrovia foi privatizada e o novo controlador, Ferrovias Bandeirantes S.A. - FERROBAN, não 

manifestou interesse em manter esse tipo de tração, com exceção de um pequeno trecho entre 

São Paulo e Amador Bueno. Entre o final de 1999 e o início de 2000 toda a rede de alimentação 

para os trens foi retirada das linhas por iniciativa da RFFSA, proprietária dos equipamentos.  

Hoje a eletrificação ferroviária só existe nos sistemas de transporte de massa, como as linhas de 

subúrbio ou em metrôs. Como exceção à regra, temos a linha de cremalheira na Serra do Mar da 

MRS Logística (antiga E.F. Santos a Jundiaí), o trecho da antiga E.F. Sorocabana entre São 

Paulo e Amador Bueno, e a E.F. Campos do Jordão. Esta última, na verdade, assemelha-se 

mais a uma linha de bondes intermunicipal, ligando Pindamonhangaba a Campos de Jordão. 

Provavelmente a linha ferroviária eletrificada mais longa no país é o trecho entre Raiz da Serra e 

Jundiaí, da antiga E.F. Santos a Jundiaí, hoje sob controle misto da MRS Logística e da 

Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.  

De toda forma, atualmente a eletrificação perdeu muito do apelo nacionalista e ecológico que 

tinha até cerca de dez anos atrás. Do ponto de vista nacionalista:  

¶ A dependência do país em relação ao petróleo importado vem diminuindo 

paulatinamente graças aos esforços da Petrobrás;  

¶ O recente racionamento de eletricidade demonstrou que não é possível depender 

exclusivamente de energia hidroelétrica. A solução encontrada foi geração de energia 

través de usinas termoelétricas movidas a gás natural importado da Bolívia.  

E do ponto de vista ecológico:  

¶ O uso de termelétricas para complementar a oferta de energia elétrica gera gás 

carbônico, uma das substâncias de provocar o aquecimento global através do efeito 

estufa;  

¶ Recentes trabalhos de pesquisadores brasileiros levaram a uma conclusão 

surpreendente: a atividade biológica nos reservatórios de algumas usinas hidrelétricas 

levaria à geração de gás carbônico e outros gases que provocam o chamado efeito 

estufa em quantidade 40% superior à média observada em termelétricas! Este problema 

é típico de reservatórios muito extensos e rasos. De acordo com os dados publicados na 

edição de 23 de janeiro de 2002 da revista Veja, a usina de Barra Bonita, em São Paulo, 

gera 50% a mais de poluição que uma usina termelétrica.  

¶ Outro fato, bem mais concreto, são as enormes extensões de terra ocupadas pelas 

represas das usinas hidroelétricas.  

Como se vê, em dias de globalização e de consciência ecológica aguçada, a decisão sobre qual 

tipo de energia usar não é fácil... 
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Capítulo 1: Companhia Paulista de Estradas de Ferro4 

 

Introdução 

 

Em 1867 a São Paulo Railway logrou ligar o porto de Santos até Jundiaí, cidade na boca do 

interior paulista, a aproximadamente 140 quilômetros do litoral. Era um avanço e tanto para 

facilitar o escoamento das colheitas de café, cultura que então avançava triunfalmente pela 

região. Era vital que a ferrovia continuasse interior adentro, cumprindo sua missão de facilitar o 

escoamento de cargas e pessoas que se fazia necessário para o progresso do estado de São 

Paulo. Contudo, os acionistas ingleses que controlavam a São Paulo Railway não tinham o 

menor interesse em continuar expandindo sua ferrovia. Afinal, eles já tinham a parte do leão: o 

monopólio do acesso ferroviário ao porto de Santos, arrancado através de manobras obscuras 

ao Barão de Mauá, o idealizador e primeiro construtor dessa estrada de ferro. Se os brasileiros 

quisessem mais ferrovias, eles é que corressem o risco, pois os lucros do Império Britânico já 

estavam garantidos!  

Foi justamente o que uma união de fazendeiros de café decidiu fazer: já que a ferrovia inglesa 

não tinha interesse em explorar o transporte ferroviário a partir de Jundiaí, então que uma 

ferrovia brasileira o fizesse. Foi constituída então a Companhia Paulista da Estrada de Ferro 

entre Jundiaí e Campinas, inaugurada em 1868 e ligando, numa primeira etapa, apenas essas 

duas cidades. Mas logo a pujança da cultura cafeeira possibilitou sua expansão rumo ao interior 

paulista, primeiramente rumo a Rio Claro, São Carlos, Barretos e Colômbia, no rio Grande; mais 

tarde, Jaú, Bauru e Panorama, na barranca do rio Paraná. Além disso, incorporou diversas 

ferrovias tributárias menores ao longo desses dois troncos principais, criando ampla rede 

ferroviária que atendia à região central do estado de São Paulo, destacando-se a E.F. 

Douradense e E.F. São Paulo-Goyaz. Ela ainda operava em conjunto com outras ferrovias que 

partiam a partir de suas linhas tronco, como a Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, em 

Campinas, e E.F. Noroeste do Brasil, em Bauru, garantindo o fluxo de seus passageiros e carga 

até a capital paulista e o porto de Santos.  

Esse rápido resumo não faz justiça à epopéia da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, uma 

empresa que, sob sua administração original, sempre se pautou por uma extrema racionalidade 

no planejamento de sua expansão e por uma excelência técnica ímpar. É realmente inacreditável 

como uma empresa brasileira pôde ter caráter tão eficiente e racional num país onde a 

irreverência, imprevidência e a falta de persistência são a tônica do comportamento geral. Não é 

à toa que, ainda hoje, mais de trinta anos após sua extinção como entidade jurídica, a 

Companhia Paulista de Estradas de Ferro é lembrada com orgulho e saudade. Afinal, desde os 

seus primórdios, foi reconhecida como sendo uma ferrovia exemplar e símbolo de excelência. 

Podia-se acertar o relógio com a passagem de seus trens. Seu famoso monograma, com as 

letras "C" e "P" entrelaçadas - na verdade, um símbolo emprestado do Conde de Pinhal, de São 

                                                
4 Transcrição baseada no conteúdo da página eletrônica: http://www.pell.portland.or.us/~efbrazil/electro/cpef.html  

http://www.efbrasil.eng.br/electro/cpef.html
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Carlos - ainda assombra os fãs ferroviários, inclusive alguns nascidos muito tempo após o fim da 

companhia!  

Dois símbolos marcaram de forma indelével o nível de excelência da companhia: seus famosos 

trens de luxo azuis, com carros Pullman Standard, e suas locomotivas elétricas, em especial a 

famosa e imponente V8, com formato aerodinâmico. Esse era um conjunto marcante pela 

rapidez, conforto e pontualidade. Nunca mais será possível viajar ao interior contando com a 

comodidade de carros-restaurante, dormitórios, poltronas giratórias individuais...  

A Companhia Paulista foi a primeira ferrovia brasileira de primeira linha que eletrificou suas 

linhas, ainda na década de 1920, num brilhante trabalho do igualmente lendário engenheiro 

Francisco de Monlevade (Figura 1.1), que soube selecionar e dimensionar um sistema que 

prestou bons serviços por mais de 75 anos - um recorde que demorará a ser quebrado, se é que 

um dia virá a ser. No Brasil de hoje isso parece corriqueiro, mas é necessário observar que os 

estudos para a eletrificação da C.P. se iniciaram em 1916, num país periférico, agrário e sem 

praticamente nenhuma tradição técnica. A implantação de um sistema sofisticado como esse 

não incluía apenas a compra e instalação de equipamentos caros e sofisticados para a época, 

como também implicou no treinamento de maquinistas e empregados pela própria companhia. 

Não haviam escolas, faculdades e universidades que pudessem lidar com o tema no Brasil. E 

mesmo os técnicos da General Electric e da Westinghouse que aqui vieram acompanhar a 

implantação do novo sistema de tração puderam aprender bastante com a experiência da 

Paulista com esta nova tecnologia. 

 

 

Figura 1.1:  O Mestre e sua Obra Prima 

O eng. Francisco Paes Leme de Monlevade, fotografado junto a uma 

locomotiva elétrica do tipo box fabricada em 1926 pela Metropolitan-

Vickers. Note-se que ela havia recebido seu nome - uma justa 

homenagem ao pioneiro que revolucionou a história ferroviária 

brasileira ao introduzir a inédita tração elétrica numa ferrovia de 

primeira linha. Foto originalmente publicada no Boletim da 

Associação Brasileira de Engenharia Ferroviária - In Memoriam: Eng. 

Francisco Paes Leme de Monlevade, 1945. 

 

 

Após a implantação extraordinariamente bem-sucedida do programa de eletrificação entre 

Campinas e Jundiaí ele foi paulatinamente estendido ao longo das linhas de bitola larga da 

Paulista, alcançando Rincão, na linha de Barretos, em 1928. Trinta anos após sua implantação, 

em 1954, ele atingiu a sua extensão máxima, alcançando Cabrália Paulista, na linha de Bauru.  
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Infelizmente a grave crise econômica que se abateu sobre as ferrovias após a década de 1950 

impediu o prolongamento da eletrificação além desses pontos. Ainda assim, o sucesso da 

eletrificação foi suficiente para mantê-la funcionando por várias décadas a fio. Em 1995, contudo, 

a administração da Ferrovia Paulista - FEPASA, empresa estatal que havia absorvido a 

Companhia Paulista em 1971, decidiu que a manutenção da eletrificação era técnica e 

economicamente inviável, dada a obsolescência do sistema. Essa decisão administrativa acabou 

sendo revogada e a eletrificação voltou a funcionar em 1996, ainda que em caráter bastante 

precário. O golpe de misericórdia veio em 1999, com a privatização da FEPASA: o novo 

concessionário, Ferrovias Bandeirantes - FERROBAN, não se interessou em manter a tração 

elétrica. O sucateamento da rede elétrica se deu entre o fim de 1999 e início de 2000. Um final 

realmente inglório para uma conquista tecnológica espetacular conquistada num país ainda 

agrário e inculto.  

 

1916-1920: Ensaio de Revolução 

 

Se a Paulista não for eletrificada, em breve não 

distribuirá dividendos.  

Eng° Francisco de Monlevade, 1916  

 

Em meados da década de 1910 a escalada nos preços do carvão começou a preocupar 

seriamente as administrações das ferrovias nacionais. O consumo nacional desse combustível 

se elevara espetacularmente face ao desenvolvimento do país, que na época era promovido pela 

fase áurea do ciclo do café. Até então o custo do transporte desse insumo até o país era 

relativamente barato, pois os mesmos navios que vinham buscar produtos brasileiros de 

exportação, como café, cereais e carne aproveitavam a viagem para trazer o carvão importado. 

Contudo, à medida que o volume de carvão consumido aumentou exponencialmente, essa 

solução já não mais atendia à demanda, forçando a contratação de navios especificamente para 

trazer esse combustível ao Brasil, obviamente a preços menos favoráveis.  

A deflagração da I Guerra Mundial piorou ainda mais a situação, em função do carvão ser 

necessário ao esforço de guerra das potências beligerantes. Além disso, o transporte marítimo 

ficou muito mais caro, pois a disponibilidade de navios mercantes diminuiu muito, seja em função 

das necessidades da guerra, seja em função do torpedeamento de muitos deles ao longo do 

conflito.  

A solução clássica brasileira para esse problema foi a substituição do carvão pela lenha, que era 

relativamente abundante no Brasil. Contudo, esta solução não era viável a longo prazo, pois seu 

consumo era muito elevado, mesmo para um país que ainda dispunha de grandes florestas. 

Essa decisão provocou enorme devastação ambiental. Logo as ferrovias tinham de buscar lenha 

em pontos cada vez mais distantes, encarecendo o custo do combustível e mobilizando material 

rodante para seu transporte. Para complicar a situação, o poder calorífico da lenha é menor do 

que o do carvão, requerendo maior volume de combustível para a mesma demanda. A criação 
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de Hortos Florestais para abastecer as ferrovias, como o criado pela Companhia Paulista em Rio 

Claro, foi uma medida acertada, mas que não logrou resolver completamente a questão.  

Essa situação fez que em 1916 a diretoria da Companhia Paulista de Estradas de Ferro 

solicitasse a seu corpo técnico que fizesse uma análise sobre a possibilidade do uso da tração 

elétrica. Contudo, o assunto era muito novo e os estudos progrediram lentamente, até em função 

das dificuldades provocadas pela guerra. Contudo, um relatório interno do departamento de 

Locomoção da Companhia Paulista, datado de 6 de fevereiro de 1918, já fazia uma detalhada 

discussão sobre a oportunidade do uso desse novo modo de tração. Esse documento não possui 

indicação de sua autoria, mas é praticamente certo que tenha sido escrito por Monlevade. Neste 

relatório já há uma profunda discussão técnica sobre os problemas encontrados na aquisição de 

lenha e carvão, a possibilidade de adoção da eletrificação, suas vantagens e desvantagens e 

uma comparação entre os dois sistemas.  

É interessante notar que entre os primeiros estudos sobre a eletrificação feitos na Companhia 

Paulista se inclui um trabalho feito pelo eng° Gabriel Penteado, onde se avaliou o potencial 

hidrelétrico do salto de Capivari, na serra do Mar, a 90 quilômetros de Jundiaí. O trabalho 

revelou que esse salto permitiria proporcionar 24.000 HP de energia elétrica sem que houvesse 

a necessidade de uma represa, já deduzidas todas as perdas em função da transmissão e 

conversão até Jundiaí. A adoção de um reservatório teria elevado a potência dessa usina para 

36.000 HP. Acreditava-se na época que a energia gerada por essa usina seria suficiente para 

atender toda a demanda da Companhia Paulista, mesmo com volume de tráfego triplicado e com 

a eletrificação se estendendo até São Carlos ou Araraquara, a um custo de Rs 12.000:000$000, 

considerado relativamente baixo em função dos benefícios que proporcionaria. Há também 

alguma evidência que já nessa época a E.F. Sorocabana5 tinha interesse em aproveitar o 

potencial energético dessa queda d'água numa eventual eletrificação de suas linhas. Ela era 

sempre citada quando se cogitava sua eletrificação... E, de fato, essa ferrovia acabou 

construindo uma usina hidrelétrica nesse local em 1940, mas para fornecer energia elétrica para 

suas estações e instalações nessa região. Posteriormente essa usina foi expandida no final da 

década  de 1950 para suprir de energia o trecho eletrificado ao longo da Serra do Mar da linha 

Mayrink-Santos.  

A proposta final do relatório de 7 de novembro de 1918 consistia em se eletrificar o trecho 

Jundiaí a Cordeirópolis em uma só etapa e, após dez anos de operação, analisar a viabilidade 

de se estendê-lo ao menos até Araraquara e reavaliar a questão do suprimento de energia 

elétrica.  

Somente em 1919, com o fim do conflito, é que foi possível que uma comissão pudesse visitar as 

ferrovias eletrificadas nos Estados Unidos e Europa, observando na prática os avanços que 

haviam sido feitos nessa área. Em dezembro desse ano o Eng. Francisco de Monlevade 

apresentou o relatório de seu estudo à direção da ferrovia.  

Esse relatório, publicado num livro por ocasião do Congresso Ferroviário Sul-Americano de 

1922, mostrou que já havia vários sistemas de eletrificação ferroviária em operação comercial. 

                                                
5 Vide Capítulo 10  Estrada de Ferro Sorocabana, especialmente página 212. 
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Na Itália e Suíça se usava corrente alternada, trifásica e monofásica, respectivamente; nos 

E.U.A. usava-se corrente contínua de alta tensão, o mesmo sistema que a França se mostrava 

disposta a seguir. Monlevade mostrou neste relatório as vantagens e desvantagens de cada 

sistema de maneira bastante detalhada. Finalmente, chegou às seguintes conclusões:  

 

1. Sob o ponto de vista technico e experimental, não resta dúvida 

que a tracção eléctrica póde substituir a de vapor sem 

desvantagem quanto ao bom funccionamento de seu organismo 

aliás bastante complexo.  

2. No que diz respeito a resultados economicos, a electrificação 

não comporta preceitos geraes que determinem com precisão a 

sua conveniência.  

O custo de suas instalações é sempres muito elevado e cada 

caso particular exige cuidadosa analyse para que seja possivel 

verificar se ella será ou não vantajosa.  

O factor principal que deve decidir da sua applicação será o 

preço do combustível, comparativamente ao da energia electrica 

disponivel; e só nos casos em que fôr consideravel a diffença 

entre um e outro, será possivel emprehendel-a com suficientes 

garantias quanto á remuneração do capital necessario.  

3. As locomotivas electricas têm melhor aproveitamento que as de 

vapor, as quaes, em igualdade de condições de trafego, ellas 

substituem em menor numero. Pode-se affirmar que a efficiencia 

diaria daquellas é superior á delas em 50% ao menos, em 

igualdade de potencia mechanica.  

4. As reparações e conservação das locomotivas electricas são 

menos dispendiosas que as de vapor, pelo menos quanto aos 

dispositivos mechanicos equivalentes em umas e outras. O 

mecanismo electrico é, porém, delicado, e exige muito cuidado 

por parte dos machinistas e operarios, para evitar incidentes e 

avarias, sobretudo nos motores de corrente continua em que se 

usa a recuperação.  

 

De toda forma, ele aconselhou vivamente a eletrificação da Companhia Paulista, ainda que feita 

metodicamente, argumentando que:  

 

1. O combustivel, que no decennio anterior á grande guerra 

representava apenas 15% das despezas totaes da Companhia, 

apesar de se usar exclusivamente lenha, ao baixo preço de 

4$000 por metro cubico, cresceu em proporções formidáveis 

quanto ao consumo, porquanto em 1919 consumiu-se um milhão 
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de metros cúbicos, enquanto que em 1909 apenas se gastava 

500.000 metros; e não é duvidoso que cresça na mesma 

proporção, com o grande augmento que se vem notando no 

trafego, tanto de passageiros como de mercadorias.  

2. O carvão estrangeiro, que até 1915 custava, posto em Jundiahy, 

40$000 por tonelada, em media de dez anos, subiu agora a 

preços inabordáveis, e não é licito suppor que baixe a menos de 

70$000, porquanto são bem conhecidas as condições actuaes 

da Europa e America, no que diz respeito a salarios, e outros 

elementos de qualquer industria.  

O carvão nacional, quando mesmo se consiga melhoral-o pela 

briquetagem e pulverisação, de modo a substituir o estrangeiro 

em egualdade de poder thermico, não custará sensivelmente 

menos que o inglez ou americano, porque o seu preço 

acompanhará sempre, com pequena melhoria, o que regular no 

mercado para os de outras procedencias, tanto mais que as 

jazidas são distantes do ponto inicial das linhas da Paulista, e os 

fretes elevados.  

A lenha, que durante muitos annos prestou inestimavel auxilio 

econômico ás Estradas de Ferro Paulistas, escassêa 

rapidamente e encarece do mesmo modo. Em 1909 ella custava 

4$000 por metro cubico, nos tenders das locomotivas de 1m60; 

actualmente custa o dobro, e precisa ser conservada, nas zonas 

mais longinquas, em que ainda é facil encontral-a, para se 

empregada nos ramaes do interior em que o trafego ainda não 

justifica as despezas elevadas das installacoes electricas ou 

mesmo do carvão.  

A cultura florestal que tem mostrado tão promissores resultados 

nos hortos da Paulista, poderia certamente fornecer lenha de 

muito boa qualidade, a preços convenientes, ao menos para 

atender as exigencias da tracção em uma extensão consideravel 

de suas linhas.  

Seria, porém, um paradoxo economico utilisar para tal fim as 

varias especies de eucalyptus, cuja applicação ás construções, 

marcenaria e outros fis, sem contar os dormentes, teriam um 

resultado muito mais remunerador.  

3. O alargamento da bitola de 1m00, determinado pelo progresso 

do Estado, já se acha em execução entre S. Carlos e Araraquara 

(50 kilometros). Em poucos annos será indispensavel fazel-o, 

por Piracicaba, até Baurú (mais 200 kilometros), e a maioria das 
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locomotivas a vapor que a Paulista possue actualmente, apenas 

bastará para attender ao trafego daquellas linhas.  

Impõe-se, portanto, nos trechos de intensa circulação (Jundiahy-

Campinas e Campinas-Rio Claro) substitui-as pelas elétricas.  

Alargar a bitola, não adquirir mais locomotivas thermicas, 

electrificar as secções de maior trafego, sem interrupção, mas 

methodicamente, constitue na Companhia Paulista um 

programma tão seguro e indicado, que qualquer objecção seria 

inadmissível, mesmo para os mais intransigentes partidarios da 

tracção a vapor.  

De fato: o acentuado progresso do estado de São Paulo estava impondo um enorme aumento no 

tráfego da Paulista, principalmente do trecho entre Campinas e Jundiaí, onde ela fazia conexão 

com a São Paulo Railway. Conforme escreveu Eduardo Coelho em sua importante série sobre a 

eletrificação ferroviária no Brasil, na época a companhia tinha basicamente locomotivas a vapor 

2-8-0 para carga mais 4-4-0 e 4-6-0 para trens de passageiros. A maior parte desse parque 

locomotor tinha mais de vinte anos e estava obsoleto, tendo ainda de operar com lenha, 

combustível caro e de rendimento energético inferior. Além disso, 15 locomotivas e 100 vagões 

tinham de ficar reservados para o transporte desse insumo, apenas no trecho entre Campinas e 

Jundiaí. Em 1917 a C.P. tinha comprado quatro locomotivas Pacific 4-6-2 da ALCO, mas ainda 

seriam necessárias mais vinte locomotivas de grande porte para resolver os problemas de 

tração. Isso configurava um quadro bastante delicado de transição, onde teria de ser tomada 

uma decisão que traria conseqüências definitivas para a ferrovia - e, na época, também para o 

estado e o país.  

Outro fator favorável à eletrificação seria a possibilidade de se adiar por um significativo período 

de tempo a duplicação do trecho entre Campinas e Cordeiro (atual Cordeirópolis), uma obra que 

também estava sendo estudada nessa ocasião (Vide Figura 1.2). Acreditava-se que a maior 

eficiência e velocidade das locomotivas elétricas permitiria uma utilização mais intensa da via 

permanente, minimizando a necessidade de obras de grande vulto para sua duplicação. Além 

disso, o centro de gravidade mais baixo das locomotivas elétricas permitia manter velocidades 

mais altas em curvas do que as locomotivas em vapor. Logo, a velocidade média dos trens podia 

ser aumentada sem investimentos na via permanente, e com menor fadiga para a linha. Curvas 

com 300 metros de raio onde trens de passageiros conduzidos por locomotivas a vapor tinham 

velocidade limitada a 80 km/h (em 1918!) poderiam ter sua velocidade elevada para 100 km/h 

com as novas locomotivas elétricas.  

Monlevade mostrou-se particularmente interessado pelo sistema de eletrificação em corrente 

contínua de alta voltagem, típico das ferrovias elétricas americanas da época, até em função do 

entusiasmo mostrado por especialistas franceses. Um sistema que o impressionou 

profundamente e que acabou se tornando a base da eletrificação da CP - e também do país, 

acabando por ser adotado como padrão por lei de 1934 - foi a eletrificação em corrente contínua 
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de 3 kV usada na ferrovia Chicago, Milwaukee, St. Paul & Pacific - The Milwaukee Road. Eis os 

seus comentários a respeito desse sistema:  

 

 

Figura 1.2: Perfil Longitudinal de Jundiaí a Cordeirópolis  

 

 

Primitivamente localisado nos tramways e linhas suburbanas, com 

tensão não excedente de 800 a 1.200 volts, a corrente contínua foi 

rapidamente empregada em voltagem mais elevada na America do 

Norte, sobretudo pelos esforços da General Electric Company, que não 

occulta sua preferencia por este systema de electrificação, que parece 

apresentar na acutalidade um conjuncto de caracteristicas mais 

completo que qualquer dos outros. Com effeito:  

1. Os motores, do typo serie, permittem um funccionamento em 

potencia constante, como acontece nas locomotivas a vapor e 

no systema monophasico.  

2. A variação de velocidade, nas locomotivas movidas por este typo 

de motores, póde ser feita á montade do machinista, entre 

limites largamente sufficientes para as exigências praticas de 
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tracção, quasi tão facilmente como no systema monophasico e 

com muito maior amplitude e efficencia mechanica que no 

triphasico.  

3. A recuperação de energia pelos ultimos melhoramentos 

introduzidos, graças a General Electric Company, faz-se quasi 

tão bem como no caso dos motores triphasicos, e 

incomparavelmente melhor do que nos monophasicos. (...) 

Consegue-se uma recuperação bem proxima a 50% da energia 

produzida pela gravidade em declives de dois por cento, á 

velocidade de 60 kilometros por hora, como tivemos occasião de 

observar seguidamente em trens de passageiros da Saint Paul-

Milwaukee.  

4. O systema continuo só exige uma linha de contacto, como 

acontece com o monophasico, apresentando vantagem, 

portanto, nesse ponto de vista sobre o triphasico, que necessita 

de duas.  

5. As perturbações produzidas nas linhas de fraca tensão 

(telegraphos e telephones) são quasi nullas, ao passo que no 

monophasico e triphasico são consideráveis.  

Essa vantagem é importante em qualquer estrada de ferro. Si 

fosse resolvido na Paulista adoptar qualquer dos dois outros 

systemas, as despezas para protecção daquellas linhas seriam 

consideráveis.  

Mas Monlevade também alertou para as desvantagens da eletrificação em corrente contínua:  

 

O maior inconveniente da corrente continua na tracção consiste na 

necessidade das sub-estações transformadoras rotatorias, ao longo da 

linha ferrea. Apezar de se haver conseguido, pela elevação a 3.000 volts 

da tensão na rede distribuidora, espaçar essas sub-estações de 50 a 60 

kilometros, sem queda de potencial superior a 10 por cento, não é 

menos certo que o accrescimo de despezas de installação, que dellas 

resulta, é consideravel, comparado com o monophasico e mesmo com o 

triphasico. É assim que, electrificando-se a Paulista até Cordeiro (117 

kilometros) pelo systema continuo seriam necessarias duas sub-

estações, que custariam cerca de 500.000 dollars, ao passo que, 

empregando o triphasico (com a frequencia mais conveniente no 

primario, si ella existisse na usina geradora), apesar de serem precisas 

12 sub-estações, porem unicamente compostas de transformadores 

estaticos, a despeza a fazer não importaria em mais de metade daquella 

quantia.  
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Com o monofásico, a despeza seria ainda menor em consequencia da 

maior simplicidade na linha de contacto e maior espaçamento entre as 

sub-estações estáticas.  

E conclui com as seguintes considerações sobre a seleção do melhor sistema para eletrificação 

ferroviária:  

 

1. Sempre que a energia electrica tenha de ser adquirida de usinas 

particulares, em alta frequencia (acima de 25 cyclos, conforme é 

mais comum), os systemas triphasico e monphasico exigirão 

transformadores rotatorios, perdendo assim suas vantagens 

especificas quanto á economia de installação. A preferencia, em 

tal caso, inclina-se para a corrente continua.  

2. Quanto uma via ferrea resolver installar uma usina de producção 

de energia, para seu uso exclusivo, podendo, portanto, adoptar 

nella a frequencia mais conveniente ao triphasico e monophasico 

(15 a 18 periodos), o systema monophasico será provavelmente 

menos dispendioso quanto ás despezas totaes de installação, 

mesmo incluindo as que se referem ás locomotivas, que são 

mais caras nesse systema que nos outros dois.  

3. Si, além disso, a linha a electrificar fosse de perfil mais ou menos 

plano, ou em rampas e contrarrampas fortes e longas, e o 

trafego feito com trens frequentes, de peso relativamente 

pequeno (até 400 toneladas), haveria provavelmente 

conveniencia em adoptar o systema triphasico, apesar de sua 

maior complicação quanto á linha de contacto, que em taes 

circunstancias seria contrabalançada pela simplicidade das 

locomotivas.  

4. No caso de linhas longas, com grande trafego de trens pesados 

(acima de 500 toneladas), com perfis variaveis, qualquer que 

seja a fonte de energia electrica (particular ou propria), a 

corrente continua de alta tensão teria a preponderancia, em 

conjuncto, sobre qualquer das suas competidoras. O systema 

monophasico, que em taes circumstancias poderia apresentar 

probabilidades de concurrencia, quanto ao custo inicial das 

linhas de contacto e sub-estações, seria de menor rendimento 

mechanico e custeio de tracção mais oneroso, sobretudo pela 

sua deficiencia quanto á recuperação de energia, subsequente 

frenagem electrica dos trens, e necessidade de apparelhamento 

contra as perturbações nas linhas telegraphicas e telephonicas.  
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1920-1922: A Implantação 

 

 

A Companhia Paulista, pela primeira vez na America do Sul, realisou um 

commettimento que será certamente apreciado como merece, por todos 

que se interessam pelo progresso ferroviario nacional, tão intimamente 

ligado ao de nossa Patria.  

 

O sistema finalmente escolhido para a eletrificação do trecho Jundiaí-Campinas (Figura 1.3)  da 

Companhia Paulista foi o mesmo usado na The Milwaukee Road, a qual eletrificou seus trechos 

mais críticos entre 1915 e 1919 usando o sistema da General Electric Company, empregando 

corrente contínua de 3 kV. A mesma companhia foi escolhida para implantar o sistema na C.P., 

também por ter oferecido financiamento e condições favoráveis de pagamento. A montagem do 

equipamento se iniciou em setembro de 1920, tendo sido concluída em 23 junho de 1922, bem a 

tempo para as comemorações para o Centenário da Independência. Mas a primeira viagem 

experimental de um trem tracionado por uma locomotiva elétrica ocorreu bem antes, em 24 de 

outubro de 1921, entre Jundiaí e Louveira.  

 

Figura 1.3 

A linha dupla eletrificada entre 

Jundiaí e Campinas, com a 

linha de contato (catenária) 

sustentada por postes de 

madeira. Foto originalmente 

publicada no livro Traçado de 

Ferrovias de Jerônimo 

Monteiro Filho, editado em 

1955. Esta cópia é cortesia de 

Hermes Yoiti Hinuy, de São 

Paulo SP 

 

A energia era fornecida pelas usinas de Sorocaba e Parnaíba da Light and Power Company, 

sendo entregue em Jundiaí. Ela era transmitida até a subestação de 4.500 kW em Louveira 

numa linha dupla trifásica de 88 kV, corrente alternada de 60 ciclos, com extensão de 16 

quilômetros. De fato, apesar dos investimentos previstos numa hipotética hidrelétrica em 
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Capivari serem relativamente baixos, a Paulista foi conservadora e preferiu testar sua 

eletrificação usando inicialmente a energia gerada a partir de concessionárias públicas. A idéia 

era reavaliar a questão do fornecimento dez anos após a introdução da energia elétrica, de 

acordo com o relatório de 7 de novembro de 1918. Contudo, ao que tudo indica, as condições do 

fornecimento pela Light eram satisfatórias, posto que nunca a Companhia Paulista investiu em 

usinas hidrelétricas própias.  

Tanto as linhas da Light como as da Companhia Paulista foram constituídas em postes de 

madeira, devido ao elevado preço das torres de aço e da dificuldade em obtê-las na época. 

Foram usadas madeiras de lei, como ipê, faveiro, aroeira e principalmente guarantan, com 

tratamento de banho antisséptico. Monlevade ainda registra que dois isoladores tiveram de ser 

substituídos na fase inicial de operação "...por haverem sido avariados por pedras arremessadas 

por passantes". Como se vê, a depredação de linhas e instalações de eletrificação não é 

absolutamente um fato recente - começou a ocorrer com o sistema ainda engatinhando!...  

Já se previa que a eletrificação seria expandida no futuro, como indica esse parágrafo no 

relatório descritivo de Monlevade:  

 

Este primeiro trecho de linha transmissora será prolongado, em futuro, 

numa extensão, talvez, de 200 kilometros, e deverá fornecer energia a 

varias sub-estações, razão pela qual foi adoptado o fio n° OB e S, com o 

propósito de attender ao phenomeno de corona e diminuir a queda de 

tensão e perdas na linha.  

 

 

A subestação de 4.500kW em Louveira (Figura 1.4) era análoga às instaladas na ferrovia 

americana Chicago, Milwaykee & Saint Paul. Ela dispunha de três grupos moto-gerador (Figura 

1.5), dos quais apenas dois funcionavam de forma simultânea; o terceiro ficava de reserva. Eles 

podiam suportar sobrecargas de até 300% da carga normal durante cinco minutos e podiam 

operar de forma inversa, o que possibilitava receber a corrente de retorno gerada pelo freio 

regenerador das locomotivas. A estação dispunha ainda de três transformadores (Figura 1.6) de 

88.000/2.300 volts, resfriados a óleo e três interruptores de circuito de corrente contínua de 

3.000 volts, um para cada grupo motor gerador. Esses interruptores protegiam os aparelhos da 

sub-estação no caso da ocorrência de curto-circuito de corrente contínua, podendo cortar a 

corrente em menos de 8 milésimos de segundo.  

Após sua conversão para os 3 kV em corrente contínua a energia era distribuída às locomotivas 

ao longo de 45 km de linha aérea de contato para linha dupla. Foi usada uma linha de 

alimentação (feeder) entre Louveira e Campinas, a fim de evitar grandes quedas de voltagem 

nas proximidades dessa ultima cidade. De 300 em 300 metros o feeder era ligado aos quatro fios 

de contato de ambas as linhas, diminuindo a queda de voltagem e equilibrando-a entre as duas 

linhas. O circuito de retorno era constituído pelos trilhos, eletricamente ligados em suas 

extremidades por uniões de cobre. Também os trilhos da mesma via eram ligados entre si por 
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cabo de cobre, de 300 em 300 metros. Já os quatro trilhos da via dupla eram ligados por fios de 

cobre de 1.600 em 1.600 metros.  

 

Figura 1.4 

 

A primeira sub-estação elétrica da 

Companhia Paulista em Louveira, 

que recebeu o nome do mentor da 

eletrificação na empresa, o eng. 

Francisco de Monlevade. Ela 

abasteceu o trecho Jundiaí-

Louveira durante quase 77 anos. 

Foto do acervo do Museu da 

Companhia Paulista6; esta cópia foi 

gentilmente mandada por 

Fernando Picarelli Martins. 

 

 

 

Figura 1.5 

Um dos grupos motor-gerador da subestação 

elétrica da Companhia Paulista em Louveira (SP). 

Foto do acervo do Museu da Companhia Paulista; 

esta cópia foi gentilmente mandada por Fernando 

Picarelli Martins.  

 

 

Os postes usados para a linha aérea de contato eram feitos de madeira de lei, geralmente de 

guarantan, provenientes da floresta virgem da região servida pela E.F. Noroeste do Brasil, a 

aproximadamente 500 quilômetros de distância de seu local de uso. Também foram usados 

muitos postes de eucalipto provenientes dos hortos da Companhia Paulista após ensaios de 

laboratório (Figura 1.7) terem demonstrado que sua resistência era equivalente às demais 

madeiras de lei. Já na eletrificação do primeiro trecho da E.F. Oeste de Minas7, feita em meados 

da década de 1920, optou-se por usar postes de aroeira. A montagem da linha aérea (Figura 

1.8) deu-se a um ritmo de cinco quilômetros por mês.  

                                                
6 Vide página eletrônica: http://www.museudacompanhiapaulista.com.br 

7 Vide Capítulo 8  Estrada de Ferro Oeste de Minas, especialmente página 171. 

http://www.museudacompanhiapaulista.com.br/
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Figura 1.6: Conjunto de transformadores da 

subestação elétrica da Companhia Paulista em 

Louveira (SP). Foto do acervo do Museu da 

Companhia Paulista; esta cópia foi gentilmente 

mandada por Fernando Picarelli Martins 

 

 

 

 

Figura 1.7: O eng. Francisco de Monlevade (o segundo da direita para a esquerda) e equipe inspecionam 

testes de resistência mecânica efetuados com postes de madeira a serem usados na eletrificação da linha 

Jundiaí-Campinas da Companhia Paulista. Foto originalmente disponível no Boletim Especial da ABEF - 

Associação Brasileira de Engenharia Ferroviária, In Memoriam: Francisco Paes Lemes de Monlevade, 

1945. 

 

O parque de tração incluía seis locomotivas para trens de passageiros e dez para trens de carga, 

fornecidas pela General Electric e pela Westinghouse. A primeira forneceu oito locomotivas B+B 

de 1480 HP para trens de carga e quatro do tipo 2-B+B-2 de mesma potência para os trens de 

passageiros. A segunda ficou com uma encomenda de duas locomotivas tipo C+C de 1245 HP 

para carga e duas 1-B+B-1 para trens de passageiros (Figura 1.9).  

Todas as locomotivas elétricas foram construídas nos E.U.A. Sua montagem e testes foram 

acompanhadas por pessoal da Companhia Paulista. Mecânicos e maquinistas também fizeram 
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estágio em ferrovias norte-americanas, como a Chicago, Milwaukee & St. Paull e a Butte, 

Anaconda & Pacific para se familiarizarem com a operação e manutenção desses equipamentos. 

As locomotivas foram transportadas para o Brasil praticamente montadas; apenas os truques e 

pantógrafos foram montados aqui. Todas elas apresentavam o estilo box-cab, ou seja, um 

espartano formato de "caixa" sem linhas curvas. Todas possuíam cabine dupla, o que sem 

dúvida era um enorme avanço em termos de visibilidade para os maquinistas e facilidade na 

troca de sentido da locomotiva. O apito dessas locomotivas era único, num tom agudo bastante 

melódico, bastante similar às locomotivas a vapor.  

 

Figura 1.8 

 

Obras de instalação da catenária na linha 

tronco da Companhia Paulista. Foto tirada 

pelo Dr. Gabriel Penteado, coleção José 

Antonio Penteado Vignoli. 

 

 

 

Figura 1.9 

Locomotiva elétrica 1-B+B-1, tipo box-cab, 

fabricada pela Baldwin-Westinghouse em 1921, 

imediatamente após de ter saído de uma revisão 

geral nas oficinas de Jundiaí. Pode-se ver atrás, 

ainda que parcialmente, outra locomotiva elétrica, 

B+B, #405, fabricada pela ALCO-GE no mesmo 

ano. Esse estilo de locomotiva ("caixa") é típico 

dos primeiros tempos da eletrificação da 

Companhia Paulista. Esta foto foi tirada na estação 

de Jundiaí em 1969 por Guido Motta. Ela foi 

originalmente publicada na edição de janeiro de 

1989 da Revista Ferroviária8.  

 

                                                
8 Vide página eletrônica: http://www.revistaferroviaria.com.br 

http://www.revistaferroviaria.com.br/
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As características das locomotivas entregues nesta oportunidade podem ser vistas na tabela 

abaixo:  

 

Ano Numeração Rodagem 
Potência 

[HP] 
Fabricante 

Peso 

[t] 

Comprimento 

[m] 

Diâmetro 

Rodas 

Motrizes 

[mm] 

Diâmetro 

Rodas 

Guia 

[mm] 

Tração 

Múltipla 

1921 300-303 2-B+B-2 1450 
General 

Electric 
107 16,764 1067 914 Não 

1921 400-407 B+B 1450 ALCO-G.E. 88,9 11,938 1066 - Não 

1921 410-411 C+C 1218 
Baldwin-

Westinghouse 
107 15,291 1015 - Sim 

1922 310-312 1-B+B-1 1627 
Baldwin-

Westinghouse 
129 16,126 1600 914 Sim 

 

O sistema mostrou-se ser particularmente indicado para as condições brasileiras, principalmente 

devido à simplicidade do equipamento usado nas locomotivas - um fato particularmente bem-

vindo, considerando a falta de tradição técnica e industrial do país. Eventuais reparos de 

pequena monta nos circuitos auxiliares e de baixa tensão podiam ser feitos com a locomotiva em 

movimento; apenas os consertos nos sistemas de alta tensão obrigavam à paralisação do 

equipamento.  

A rapidez com que as locomotivas elétricas podiam trocar de sentido aumentava 

excepcionalmente o tempo disponível para sua operação comercial. Eis o relato de Monlevade:  

 

Tão prompta é, realmente, essa manobra que, muitas vezes, media 

apenas o tempo de cinco minutos entre a chegada de uma locomotiva, 

com um trem, e a partida da mesma com outro trem, de sentido 

contrário. A vantagem sobre a locomotiva a vapor, neste particular, é 

flagrante, pois que esta, chegada a uma terminal, vai ao virador, 

abastece-se de agua e de combustivel, limpa o fogo, descarrega o 

cinzeiro, etc. No caso da Companhia Paulista, entre Jundiahy e 

Campinas, as locomotivas a vapor queimando lenha empregavam, em 

se preparar, de trinta a quarenta minutos nas terminaes, entre dous trens 

consecutivos. Como resultado prático da independencia de preparo das 

machinas elétricas, nas terminaes, já conseguimos em muitos casos 

realizar com ellas o mesmo percurso diario, que faziam, antes, as 

machinas a vapor, com uma differença, em tempo, de tres a quatro 
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horas, em favor das primeiras.  

Outro aspecto muito importante era a possibilidade de regeneração de energia que as 

locomotivas elétricas de tração contínua possuíam. Ou seja, nas descidas mais longas a 

locomotiva deixava de consumir energia, passando a funcionar como gerador. Dessa forma não 

só o esforço de frenagem era reduzido como a eletricidade gerada podia ser usada por outras 

locomotivas que estivessem em tráfego, permitindo economia da energia comprada 

externamente. Aqui o arrojo da Companhia Paulista surpreendeu até os próprios técnicos dos 

fabricantes das locomotivas, conforme relata Monlevade:  

 

A marcha em recuperação nos declives produz, tambem, na Companhia 

Paulista, resultados inesperados. Com effeito, foi ella adoptada mais por 

decisão da propria Companhia que por conselho dos fabricantes, que 

seguindo opinião geralmente aceita, consideravam restrictas as 

opportunidades de tirar partido da regeneração, em linhas de rampas 

curtas. No entretanto, a vantagem que ella paresenta em nosso caso 

especial, quer como freio, quer como factor de economia de força, é das 

mais apreciáveis, o que tem sido constatado com muita satisfação pelos 

engenheiros das Companhias General Electric e Westinghouse.  

Realmente estamos empregando a regeneração nos mais curtos 

declives, mesmo nos dos balanços da linha, evitando inteiramente o 

emprego dos freios automaticos, dos quaes só nos utilizamos nas 

occasiões de parar.  

Desta forma todos os vehiculos do trem descem com suavidade, 

apoiados sobre os parachoques, e evitam-se os esticões e possiveis 

rupturas de engates.  

Como economia de força, a marcha em recuperação produz, na 

Companhia Paulista, o seguinte resultado médio: 12% nos trens de 

passageiros e 22% nos de mercadorias. Nestes já se alcançou a 

recuperação de 32% da energia consumida entre Campinas e Jundiahy. 

Estes algarismos dispensam commentarios.  

 

O uso da regeneração, contudo, tinha de ser feito com cuidado, pois podia dar origem a arcos 

envolventes, danificando a locomotiva. A solução proposta, contudo, era simples: o maquinista 

deveria ter atenção na condução da locomotiva sob tais condições, acompanhando atentamente 

os amperímetros e não permitir que a velocidade excedesse de 30 a 35 quilômetros por hora.  

Num artigo publicado vinte anos depois desses fatos, na edição de dezembro de 1941 da 

Revista Ferroviária, o Eng. José Ayrosa Galvão, da Companhia Paulista, relatou que os 

fabricantes das locomotivas elétricas apreciaram bastante o fato dessa ferrovia usar bitola de 

1,60 m, pois foi possível acoplar os motores de tração elétricos diretamente nos eixos das 
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máquinas, acondicionando-os entre as faces internas das rodas motoras. Segundo ele, tal 

vantagem não era possível nem mesmo na bitola padrão americana, de 1,44 metros.  

 

 

1922-1961: A Expansão 

 

"A primeira vez que andei num trem elétrico foi em 1925, quando eu 

tinha sua idade. Seu bisavô foi para um novo emprego e nossa família 

teve de mudar para de Ibaté para Campinas. Era de noite e eu até 

brinquei com minha mãe, dizendo que iria chover bastante, pois estava 

relampejando muito. Na verdade era o faiscar do pantógrafo da 

locomotiva em contato com os fios..."  

 

 

A eletrificação do trecho Jundiaí-Campinas da Companhia Paulista foi tão bem sucedida que, em 

1925, cerca de 80% do capital investimento, além dos juros dos empréstimos, já estava 

amortizado. Isso motivou a ferrovia a contratar sucessivamente a eletrificação de vários trechos 

de suas linhas-tronco em bitola larga:  

Trecho Extensão[km] Tipo de Postes Data da Inauguração 

Campinas-Tatu 49,7 km Concreto 1° de novembro de 1925 

Tatu-Rio Claro 40,0 km Aço 26 de dezembro de 1926 

Rio Claro-São Carlos 72,5 km Aço 7 de setembro de 1928 

São Carlos-Rincão 79,5 km Aço 1° dezembro de 1928 

Itirapina-Jaú 101,4 km Aço 15 de novembro de 1941 

Jaú-Bauru 67,0 km Aço 23 de junho de 1948 

Bauru-Cabrália Paulista 41,3 km Eucalipto 17 de maio de 1954 

 

Note-se o hiato na eletrificação ocorrido entre 1928 e 1941, certamente em virtude da crise 

decorrente do crack da bolsa de Nova York em 1929, e entre 1941 e 1948, decorrente da II 

Guerra Mundial. Em seu apogeu, a Companhia Paulista tinha 452,1 quilômetros de linhas 

eletrificadas, quinze subestações e oitenta locomotivas elétricas.  

A esse aumento substancial na extensão das linhas eletrificadas correspondeu um aumento 

equivalente no número de locomotivas elétricas. Ao longo da década de 1920 foram adquiridos 

várias delas, de diferentes fabricantes, mas com o mesmo e consagrado estilo box-cab, com 

exceção das locomotivas para manobras em pátios ferroviários, que eram do tipo steeple cab, ou 

seja, cabine central. Elas receberam um curioso apelido: baratinhas (Figura 1.10). Por sinal, a 
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Companhia Paulista foi a única ferrovia brasileira de primeira linha a dispor de locomotivas 

elétricas exclusivamente manobreiras.  

 

Figura 1.10: Locomotiva elétrica para manobras da Companhia Paulista, que tinha o apelido de baratinha, 

fabricada pela ALCO-GE em 1924. Esta foto a mostra ainda no pátio do fabricante, nos Estados Unidos, 

sob rigoroso inverno. A Companhia Paulista foi a única ferrovia brasileira de primeira linha a dispor de 

locomotivas elétricas exclusivamente manobreiras. Foto proveniente dos arquivos da ALCO Historical 

Locos; esta cópia é cortesia de Alberto H. del Bianco. 

A tabela abaixo mostra as características das locomotivas adquiridas até 1930:  

Ano Numeração Rodagem 
Potência 

[HP] 
Fabricante 

Peso 

[t] 

Comprimento 

[m] 

Diâmetro 

Rodas 

Motrizes 

[mm] 

Diâmetro 

Rodas 

Guia 

[mm] 

Tração 

Múltipla 

1924 500-508 B-B 460 ALCO-GE 55,5 12,649 1016 - Não 

1926 330 1-C-C-1 1923 

Wintenthur-

Metropolitan 

Vickers 

101 17,981 1070 920 Não 

1927-

8 
412-419 C+C 1218 

Baldwin-

Westinghouse 
107 15,291 1015 - Sim 

1928 420-429 
1-C+C-

1 
2170 ALCO-GE 133,3 18,212 1138 914 Sim 

1929 320 1-D-1 2520 
Wintenthur- 

Brown Boveri 
123 16,192 1600 914 Não 

 

Note-se que a potência das primeiras locomotivas elétricas variava entre 1200 e 1600 HP, 

valores bastante respeitáveis para a época. As últimas representantes da geração box-cab já 
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apresentavam valores da ordem de 2200 a 2500 HP, magnitude que só na década de 1970 foi 

alcançada de maneira consistente pelas locomotivas diesel-elétricas que rodavam nas ferrovias 

brasileiras. A ALCO-GE 1-C+C-1 (Figura 1.11) de 1928 é considerada por muitos fãs como uma 

das locomotivas elétricas mais elegantes da Companhia Paulista.  

Figura 1.11 

 

Uma locomotiva elétrica box 

ALCO-GE, 1-C+C-1, com 

2200 HP de potência, aguarda 

por suas ordens na estação de 

Campinas num dia de 1966. 

Note-se a pintura original 

verde/marrom da Companhia 

Paulista. Esta foto é de autoria 

do Reverendo Thomas J. 

Connelan, que gentilmente 

enviou esta cópia. 

 

Esta tabela mostra que a exclusividade do fornecimento de locomotivas elétricas para a 

Companhia Paulista por parte da dobradinha General Electric/Westinghouse só foi quebrada por 

duas vezes, em 1926 e 1929. Aparentemente o objetivo dessa decisão foi avaliar o desempenho 

de máquinas provenientes de outros fornecedores, uma vez que nessas oportunidades só foram 

adquiridas uma unidade de cada fabricante.  

Naquela época não só os trens eram movidos a eletricidade: os bondes também estavam 

atravessando sua fase áurea, proporcionando transporte com o uso de energia nacional. Em 

alguns casos esses sistemas se cruzavam em passagens de nível, criando problemas técnicos, 

uma vez que a corrente de seus sistemas de alimentação elétrica eram completamente 

diferentes. Um dos casos mais pitorescos ocorreu em São Carlos (Figura 1.12), onde foi 

encontrada uma solução engenhosa para o problema: a linha aérea era interrompida na 

passagem de nível com a linha da Companhia Paulista, sendo o bonde alimentado por um cabo 

nesse pequeno trecho...  

A consagração da tração elétrica na Companhia Paulista ao longo da década de 1920 pode ser 

observada no seguinte trecho do Relatório n° 78 da Diretoria da Companhia Paulista de Estradas 

de Ferro para a Sessão de Assembléia Geral de Acionistas em 27.06.1927, transcrito no livro 

Ferrovia e Ferroviários:  

 

 

 


